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O objetivo deste trabalho é fazer, principalmente, a partir da bibliografia do Professor Avelãs Nunes e de suas exposições durante o curso
, considerações relacionadas com a economia, o neoliberalismo a globalização e “comunicação social”. 

Na primeira parte faz-se uma sucinta revisão da história econômica, fundada nos trabalhos do Professor Avelãs Nunes, especialmente, na obra “Os Sistemas Econômicos”, mas, também, considerando o seu trabalho “Noção e Objecto da Economia Política”; bem assim, em menor proporção seu estudo “Adam Smith e a Teoria da Distribuição do Rendimento”.

Em seguida apresenta-se uma breve versão, de caráter geral, e sem aprofundamento, dos conceitos comuns teóricos do neoliberalismo, com o objetivo de fixar a problemática que se quer analisar.

Na continuidade, passa-se à abordagem da questão da “comunicação social”, tratando opiniões conceituadas que permitem situar a problemática, a partir do enfoque que se quiz dar à análise, ou seja, da importância e indispensabilidade da “mass media”, no estabelecimento, disseminação e manutenção do neoliberalismo como doutrina oficial da globalização.

Segue-se, então, uma análise focada em várias opiniões que tratam da questão envolvendo neoliberalismo, política,beralismo, polestdoutrina oficial da globalizas teeoliberal, vem adotando a expresseoliberalismo expan Foi elaborada princ economia, comunicação, e outras disciplinas afins, com o apoio de bibliografia formada por publicações e textos encontrados na internet.

Ao final, apresenta-se uma conclusão sintética, que resume as constatações que foram surgindo, desde o início do estudo e se consolidaram com a elaboração deste trabalho; indicações que procuram determinar a linha de evolução do questionamento que aqui se pôs em causa. 
2. Considerações abreviadas sobre os “sistemas econômicos”.
“As idéias dos economistas e dos filósofos políticos, tanto quando estão certos como quando estão errados, são muito mais poderosas de que normalmente se imagina. Na verdade, o mundo é governado quase que exclusivamente por elas. Homens práticos, que se julgam imunes a quaisquer influências intelectuais, geralmente são escravos de algum economista já falecido”.

John Maynard Keynes

“The General Theory of
 Employment Interest and Money”

Uma abordagem da economia, ou melhor, do pensamento econômico, de uma forma sucinta como a que se objetiva com este trabalho, deve se pautar pelos estudos recentes, que abordam as variantes econômicas que tiveram maior relevância no passado.

Assim, desprezando-se considerações de menor significância, que foram desenvolvidas desde os tempos mais antigos, podemos afirmar que as especulações econômicas, que resultaram no desenvolvimento da análise econômica possuem uma origem relativamente recente, ou seja, a partir do século XVIII.

Muito embora a atividade econômica tenha ocorrido em todas as épocas da história, para a satisfação das necessidades humanas, é quase impossível isolar-se a economia, como estudo específico, antes dos séculos XV e XVI, em razão das dificuldades que representava a dominação do Estado e da Igreja; contribuíam também para esta dificuldade os costumes, as crenças religiosas e filosóficas, e a incipiente e limitada atividade econômica à época.
Pode-se afirmar, de forma genérica, com apoio na maioria dos autores, que a evolução econômica da sociedade passou por uma fase de comunismo primitivo, após para o esclavagismo, daí para o feudalismo, e deste para o Capitalismo.
 
Na fase do comunismo primitivo a atividade humana era muito rudimentar, mas inicia-se neste estágio o uso e a fabricação de ferramentas; e com a descoberta dos metais - e mais tarde a arte de trabalhá-los e de fazer ligas, opera-se a divisão do trabalho.
Com este nível de desenvolvimento, opera-se a produção de um excedente, que se transforma em objeto de trocas, entre os homens, iniciando-se assim a troca de mercadorias.

Com a evolução que se estabeleceu e resultou no surgimento do excedente, criado majoritariamente pelo trabalho escravo, a comunidade primitiva foi destruída pelo progresso das técnicas, pela divisão do trabalho e pela conseqüência da divisão da sociedade em classes e o aparecimento do Estado. 

Assim, teve início o “esclavagismo”, como modo de produção baseado na exploração do trabalho forçado da mão de obra escrava. Teria surgido nos vales do Nilo e na China e, mais tarde, esteve presente na Grécia e em Roma.
Muito embora este sistema econômico tenha proporcionado a produção de grandes excedentes e grandes acumulações de riquezas – o que propiciou um desenvolvimento econômico e cultural, nunca antes alcançado, como a construção de diques, canais de irrigação, pontes, fortificações e o desenvolvimento das artes e das letras, com a dominação da Grécia e, depois, o declínio de Roma, entrou em declínio. 

Uma série de fatores, como o desinteresse dos escravos em aperfeiçoar o trabalho, pois, não lhes adviria nenhuma vantagem, a falência dos pequenos proprietários, por não terem possibilidade de competir com a produção dos senhores de escravos e as invasões dos bárbaros, fizeram com que principiasse o declínio do Império Romano (em 476) e tivesse início a estruturação do feudalismo. 

O modo de produção feudal teve por característica fundamental a relação de servidão pessoal, muito embora, além dos servos havia os colonos, que trabalhavam alguns dias para os senhores e outros para si próprios.
Transparece claramente no estudo feito pelo Professor Avelãs Nunes
, seu entendimento de que o essencial, num sistema econômico, não se dá ao nível das relações de trocas e sim ao nível das relações de produção.
O modo de produção feudal principiou a sua desintegração com a fuga dos servos para as cidades; mas, segundo AVELÃS, o que fez ruir o feudalismo foi a sua ineficiência como modo de produção, perante as necessidades crescentes de rendimento por parte das classes senhoriais.

A transição para o capitalismo se dá com a acumulação primitiva de capital, que se operou com as cruzadas (séc. XII) e com o restabelecimento do comércio entre o Ocidente e o Oriente Próximo; surgiu assim uma nova classe de comerciantes que se apropriaram de parte dos produtos agrícolas que os servos entregavam aos seus senhores.
Esse capital era emprestado de forma usurária aos camponeses, para que mantivessem suas produções e pagassem impostos e para os senhores da nobreza que tinham custos elevados para manterem os seus padrões de vida; esta nova realidade propiciou uma aproximação entre os grandes comerciantes, banqueiros e a nobreza.

Com os descobrimentos e o comércio mundial, passa-se à fase do capital mercantil. No século XV e XVI, surgiram e desenvolveram-se as utilizações de altos fornos, de metalurgia e a imprensa. Têm início as grandes navegações marítimas. 

Segundo Marx, citado por AVELÃS
, “o comércio mundial e o mercado mundial abrem, no séc. XVI, a moderna história da vida do capital”.  Os novos produtos vindo do “novo mundo”, açúcar, chá, café, tabaco, cacau, milho, especiarias, os escravos negros, tornaram próspero o comércio, que logo seria monopolizado por grandes sociedades por ações, como a Oost-Indische Companie, nos Países Baixos, a East India Company e a Hudson Bay Companie, na Inglaterra e a Compagnie des Indes Orientales, na França.

Com a exploração colonial, houve o que Marx chamou de “revolução dos preços”, que se deu pela afluência à Europa de tesouros fabulosos, que foram gastos com despesas suntuárias e em aventuras militares; dinheiro que beneficiou grandes mercadores e banqueiros, que se tornaram poderosos.

Com esse grande volume de riqueza o valor da prata e do ouro diminuiu em relação aos outros artigos de consumo; este foi um dos fatores que favoreceu o crescimento do capital e a ascensão da burguesia no séc. XVI. A verdadeira riqueza deixa de consistir na propriedade de terras para passar a residir na titularidade dos papéis de crédito; ações das sociedades anônimas, letras (câmbio – endosso) e títulos representativos de hipotecas.
A grande acumulação de capital por parte da nova burguesia comercial e a grande disponibilização de mão de obra, proveniente do abandono das terras dos senhores, pelos servos, o esgotamento das perspectivas de acumulação pela usura, entre outros fatores, torna necessária a busca de novas vias de produção, que a nova classe burguesa vai alcançar ao assegurar o controle dos meios de produção.

Importa acentuar nesta fase, a Reforma, que Engels considerou como uma das três grandes e decisivas batalhas da burguesia contra o feudalismo; discute-se neste estádio a importância do protestantismo (MAX WEBER) no surgimento do “espírito capitalista”, e a revisão que os próprios teólogos cristãos já vinham desenvolvendo.
De qualquer modo a vida econômica passou a ter moral própria, autônoma da teologia católica, o que possibilitou à burguesia enriquecida um caminho aberto para a valorização desses capitais.

É, ainda, nos séc. XV e XVI que se inicia a constituição dos estados modernos na Europa, com os soberanos apoiando-se na burguesia, para o fortalecimento do grande comércio e da indústria capitalista que se iniciava.

Segundo AVELÃS
, “o capitalismo, porém, só se instalaria como sistema dominante quando a burguesia viesse a tomar o poder e realizasse o enquadramento político e jurídico que lhe permitisse aplicar na produção de capitais acumulados, a mão de obra disponível, desenvolvendo a indústria à margem dos obstáculos institucionais do feudalismo. Só então o capitalismo se afirmaria como um modo de produção específico”.
Parece não haver grandes divergências, como afirma AVELÃS
, de que a história do capitalismo pode ser dividia em três fases distintas; uma primeira fase do capitalismo de concorrência; uma segunda fase, de capitalismo monopolista; e uma terceira fase de capitalismo monopolista de estado.
O capitalismo de concorrência aplica-se à realidade econômica dos países onde a revolução industrial teve lugar (fins do séc. XVIII – XIX) e, efetivamente, caracterizou-se pela existência de um grande número de pequenas empresas; a livre concorrência entre elas e as condições para que essa concorrência se desenvolvesse.
O fenômeno da concentração capitalista e a conseqüente monopolização da economia, marca a fase do capitalismo monopolista, que tem início no final do séc. XX e se estende até a primeira Grande Guerra. 

O período pode ser caracterizado por três elementos fundamentais: “concentração monopolista ao nível das empresas privadas, em vários dos mais importantes setores da economia; exportação de capitais privados e recrudescimento do colonialismo e a importância extraordinária do capital financeiro, que marca posição de relevo, tanto no processo de concentração, como no movimento de exportação de capitais e na exploração das colônias”.

A partir da Primeira Grande Guerra teria início uma nova fase no desenvolvimento do capitalismo, que recebe dos autores vários nomes, mas que Avelãs Nunes prefere denominar como Capitalismo Monopolista de Estado.
Com a invasão do Estado na economia, agrega-se o elemento novo que “traduz uma transformação no modo de articulação da estrutura econômica com a estrutura política”
; o Estado passa a ser o grande operador econômico, de fundamental importância nas economias capitalistas. A função política do Estado tornou-se cada vez mais uma política econômica, o que justifica a denominação de Capitalismo Monopolista de Estado a essa fase do capitalismo.
O avanço ou o estágio mais recente do capitalismo sugeriu, a muitos estudiosos, a tese da convergência dos sistemas; a saber, do sistema capitalista e socialista. Para Avelãs Nunes, “o vício fundamental da teoria da convergência (ao sustentar a idéia da convergência num sistema misto de capitalismo e socialismo, a meio caminho entre os dois) consiste na falta de perspectiva do processo histórico de evolução dos modos de produção, encarando o problema dos sistemas como uma questão dependente de escolha da opção que se faça entre um leque de possibilidades”.

A dificuldade que o Professor Avelãs Nunes enfrenta nesta questão da convergência dos sistemas, está diretamente fundada à sua concepção. Para ele as características essenciais do capitalismo estão ligadas à propriedade privada dos meios de produção e no recurso do trabalho assalariado; enquanto que no socialismo o fundamental é que os meios de produção pertencem à coletividade ou ao Estado.
3. Considerações sobre a “noção e objeto da economia política”.
A disciplina teria surgido como economia política, mas, a partir de 1890, com a 1ª. Edição dos Principles of Economics, de Alfred Marshall, generalizou-se a designação Economics.

Parece haver certo consenso que inexiste um paradigma autônomo do que seria a Economia Política, de forma que se deve admitir, não uma economia política homogênea, mas várias economias políticas. É certo, entretanto, que atualmente a economia política caracteriza-se por uma atitude crítica perante a  mainstream economics, especialmente no que toca à sua pretensão de ser uma “ciência pura”.

Dúvida não existe, entretanto, que existem dois enfoques: o dos que defendem a perspectiva clássico-marxistas;  que se inicia com os fisiocratas, passa por Smith e Ricardo e desemboca em Marx; e o da perspectiva subjetivista-marginalista,  que vem de Say e de Sênior, que se afirmou como a chamada “revolução marginalista”.

Não seria equivocado afirmar que a ciência econômica surge, verdadeiramente, no século XVIII, com o advento do capitalismo, como sistema produtivo. Só a partir daí o discurso econômico desvinculou-se dos discursos de ordem moral ou religiosa, tornando-se autônomo.

Nas formações sociais pré-capitalistas a produção estava subordinada ao consumo e, segundo AVELÃS, o consumo encontra sua “justificação” fora do processo econômico. De igual modo, as relações de troca (monetárias ou não) diziam respeito, apenas à esfera de circulação.

Somente com o advento do capitalismo as relações de troca refletem as relações de produção e são determinadas por elas; disto logo se apercebeu Adam Smith, que fez da economia política, essencialmente, uma teoria da produção.

 “Assim, a Economia Política clássica extraiu seus princípios da natureza e da razão, trazendo implícita a conclusão de que tais princípios conduziriam a uma ordem socialista”. É,bastante pacífico que a Economia Política nasce perfeitamente enquadrada na nova ideologia burguesa.
Da perspectiva clássico-marxista, vale destacar os conceitos elaborados pelos fisiocratas, que tiveram em François Quesnay (com o seu “Tableau Économique”) a primeira tentativa de construir um modelo dos mecanismos da vida econômica, tendo por base a idéia de “circuito econômico” e de “interdependência” entre as várias atividades econômicas. Por conta disso (mesmo pelos fisiocratas) Quesnay é tido como o “inventor da ciência econômica”
.
Com os avanços teóricos desenvolvidos pelos fisiocratas, ficou patente a necessidade de uma teoria do valor, ou seja, uma teoria que explicasse a formação do valor de troca das mercadorias. Esta necessidade foi o objetivo fundamental dos clássicos ingleses (Adam Smith e David Ricardo) e de Karl Marx, na elaboração da teoria do valor-trabalho.
Adam Smith estabeleceu que “todo o valor é criado pelo trabalho vivo, a esse valor se deduzindo o montante do lucro e da renda, que não vão pertencer aos trabalhadores (são ‘deduções ao produto do trabalho’)”. Nesta tese de Smith (segundo alguns autores, e mesmo Marx) estaria o embrião do conceito marxista de “mais-valia” e da teoria marxista da exploração.
Com Ricardo, a teoria do valor aparece claramente como o núcleo da teoria econômica. Na teoria de Ricardo reflete-se claramente o conflito social dominante na Inglaterra de seu tempo (aquele que opunha a velha classe dos proprietários fundiários e a nova burguesia industrial).

Prosseguindo, ainda com AVELÃS, pode-se dizer que a Economia Política marxista assume-se como ciência de classe, como ciência do proletariado, propondo-se a “dar à classe operária (...) a consciência das condições e da natureza da sua própria ação”. Daí a sua afirmação feita na “Teses sobre Feuerbach (1845): “Até ao presente, os filósofos só se têm preocupado com a interpretação do mundo. Todavia, o problema está na capacidade de transformá-lo”.
Surge com Jean-Baptiste Say os primeiros sinais de ruptura com a perspectiva clássica, no que toca à teoria do valor e à teoria da distribuição (núcleo fundamental do paradigma clássico-marxista).

Say formula a conhecida teoria dos três fatores de produção, onde identifica a teoria da distribuição como a teoria da formação dos preços, dos fatores de produção, em função da oferta e da procura nos respectivos mercados.
Com Say o lucro deixa de ser visto como um excedente e a distribuição do rendimento deixa de ser vista como um processo social de produção e por ele condicionado; nesse contexto, fica afastada a idéia de conflitualidade social. Pela primeira vez, desde os fisiocratas, as classes sociais desaparecem da análise econômica.
O “marginalismo” surgiu a partir de 1870, destacam-se Cournot, Von Thünen e Gossem; quase simultaneamente e sem qualquer ligação entre si o austríaco Carl Menger, o inglês William Stanley Jevons e Leon Walras anunciaram o princípio da utilidade marginal decrescente. Estava lançada a “revolução marginalista”.

 Afastando da análise os aspectos sociais da produção e da distribuição, a teoria marginalista empenhou-se fundamentalmente em mostrar a superioridade do capitalismo no que toca à afetação dos recursos disponíveis, aspectos em que o socialismo seria incapaz de “racionalidade”.

Releva apreciar, na esteira de AVELÃS, a síntese apresentada por Lionel Robbins em 1932: “A economia é a ciência que estuda o comportamento humano enquanto relação entre fins e meios escassos suscetíveis de usos alternativos”. 

Muitas críticas são feitas pelo Professor Avelãs Nunes, especialmente em relação às conceituações de Robbins, comum aos marginalistas, de que não deve compor a análise da ciência econômica “o poder e as relações do poder”.
 A ciência econômica marginalista centra-se no estudo do comportamento do homo oeconomicus, entidade concebida e programada para atuar sempre de acordo com princípios universais de racionalidade econômica.

As críticas feitas por Avelãs Nunes são respaldadas por outros estudiosos, dos quais vale a pena citar Alan Abouchar, Professor da Universidade de Toronto, que faz o seguinte comentário: “A matemática é muitas vezes chamada a ‘rainha e a serva das ciências sociais’. O modo como dela abusaram os economistas poderia levar alguns a acrescentar que a essas duas funções a matemática junta a prática do que nós designamos correntemente ‘a mais velha profissão do mundo”.
Por fim, diz AVELÃS, que se trata de um certo infantilismo a pretensão das ciências sociais e humanas, nomeadamente a Economia Política, em se assumirem como científicas, tal como o são as ciências ditas exatas ou ciências da natureza.

E, conclui: “E pensamos que ‘os pontos de vista morais ou políticos através dos quais são vistos os problemas econômicos se tornaram, frequentemente, tão inextricavelmente entrelaçados com as questões postas, e mesmo com os métodos de análise utilizados, que nem sempre é fácil distinguir aqueles três elementos da Economia Política”.
Três elementos que compõem a síntese de Joan Robison e de John Eatwell: “tentar compreender como funciona a economia: fazer propostas para a melhorar e justificar o critério pelo qual a melhoria é julgada”.

4. Breves considerações sobre o neoliberalismo.
“Sem dúvida o neoliberalismo é a matriz ideológica da chamada globalização, que é um fenômeno de natureza cultural e ideológica que visa submeter o mundo à ditadura do pensamento único”.
Antônio José Avelãs Nunes
“Neoliberalismo e Direitos Humanos”
Segundo a maioria dos autores o neoliberalismo encontra suas raízes teóricas mais remotas na chamada escola austríaca - reconhecida por sua ortodoxia no campo do pensamento econômico - que se centralizou em torno do catedrático da Faculdade de Economia de Viena, Leopold von Wiese, na segunda metade do século XIX e que ficou conhecido por seus trabalhos teóricos sobre a estabilidade da moeda, especialmente o publicado com o título de “O Valor Natural” (1889).

Teve o neoliberalismo um ressurgimento em 1947, com o célebre encontro entre um grupo de intelectuais conservadores em Monte Pélier, onde formaram uma sociedade de ativistas para combater as políticas do Estado de Bem-estar social. Essas políticas tiveram inicio em 1942 com a publicação na Inglaterra do Relatório Benveridge. 
Segundo ele, depois de vencida a guerra, a política inglesa deveria se inclinar doravante para uma programação de aberta distribuição de renda, baseada no tripé da Lei da Educação, a lei do Seguro Nacional e a Lei do Serviço Nacional de Saúde (associadas aos nomes de Butler, Beveridge e Bevan). 
A defesa desse programa tornou-se a bandeira com a qual o Partido Trabalhista inglês venceu as eleições de 1945 colocando em prática os princípios do Estado de Bem-estar Social. Para Friedrich von Hayek esse programa levaria o país ao retrocesso.
Escreveu então um livro inflamado que pode ser considerado como o Manifesto do Neoliberalismo - "O Caminho da Servidão" (1944).
 Nele expôs os princípios mais gerais da doutrina, assegurando que o crescente controle do Estado levaria fatalmente à completa perda da liberdade, afirmando que os trabalhistas conduziriam a Grã-Bretanha pelo mesmo caminho dirigista que os nazistas haviam imposto à Alemanha. Isso serviu de mote à campanha de Churchill, pelo Partido Conservador, que chegou ao ponto de dizer que os trabalhistas eram iguais aos nazistas.

A outra vertente do neoliberalismo surgiu nos Estados Unidos e concentrou-se na chamada escola de Chicago do Professor Milton Friedman. Combatia a política de New Deal do Presidente F.D.Roosevelt por ser intervencionista e pró-sindicatos. Friedman era contra qualquer regulamentação que inibisse as empresas e condenava até o salário-mínimo, na medida em que alterava artificialmente o valor da mão-de-obra pouco qualificada. 
Opunham-se, também, a qualquer piso salarial fixado pelas categorias sindicais, pois, segundo eles, terminavam por adulterar os custos produtivos, gerando alta de preços e inflação.
 Devido à longa era de prosperidade - quase 40 anos de crescimento - que impulsionou o mundo ocidental depois da segunda guerra, graças às diversas adoções das políticas keynesianas e sociais-democratas, os neoliberais recolheram-se para a sombra. Mas a partir da crise do petróleo de 1973, seguida pela onda inflacionaria que surpreendeu os estados de Bem-estar social, o neoliberalismo gradativamente voltou à cena. 
Denunciou a inflação, como resultado do estado demagógico perdulário, chantageado ininterruptamente pelos sindicatos e pelas associações. Responsabilizaram os impostos elevados e os tributos excessivos, juntamente com a regulamentação das atividades econômicas, como os culpados pela queda da produção. 
O mal se devia, assim, a essa aliança espúria entre o Estado de bem-estar social e os sindicatos. A reforma que apregoavam devia passar pela substituição do Estado de bem-estar social e pela repressão aos sindicatos. 
O Estado deveria ser desmontado e gradativamente desativado, com a diminuição dos tributos e a privatização das empresas estatais, enquanto os sindicatos seriam esvaziados por uma retomada da política de desemprego, contraposta à política keynesiana do pleno emprego. 
Enfraquecendo a classe trabalhadora e diminuindo ou neutralizando a força dos sindicatos, haveria novas perspectivas de investimento e os capitalistas seriam novamente atraídos para o mercado.

O primeiro governo ocidental democrático a inspirar-se em tais princípios foi o de Margareth Tatcher, na Inglaterra, a partir de 1980. Enfrentou os sindicatos, fez aprovar leis que lhes limitassem a atividade, privatizou empresas estatais, afrouxou a carga tributária sobre os ricos e sobre as empresas e estabilizou a moeda. O Governo Conservador da Senhora Tatcher serviu de modelo para todas as políticas que se seguiram, no mesmo roteiro.
A hegemonia do neoliberalismo hoje é tamanha que países de tradições completamente diferentes, governados por partidos, os mais diversos possíveis, aplicam a mesma doutrina.
E, segundo José Comblin “há indícios suficientes que permitem pensar que esses governos recebem mais apoio nas massas populares excluídas, do que na classe média e, sobretudo, nas classes letradas que passaram pela Universidade”.

Não é exagero afirmar que para a doutrina neoliberal os homens não nascem iguais, nem tendem à igualdade; logo qualquer tentativa de suprimir com a desigualdade é um ataque irracional à própria natureza das coisas. Deus ou a natureza dotou alguns com talento e inteligência, mas foi avaro com os demais. 
Qualquer tentativa de justiça social torna-se inócua porque novas desigualdades fatalmente ressurgirão. A desigualdade é um estimulante que faz com que os mais talentosos desejem destacar-se e ascender ajudando dessa forma o progresso geral da sociedade. Tornar iguais os desiguais é contraproducente e conduz à estagnação.

Para os neoliberais a sociedade é o cenário da competição, da concorrência; assim aceitar a existência de vencedores, significa aceitar que deve haver perdedores. A sociedade teatraliza em todas as instâncias a luta pela sobrevivência. Inspirados no darwinismo, que afirma a vontade do mais apto, concluem que somente os fortes sobrevivem cabendo aos fracos conformarem-se com a exclusão natural. 
Esses, por sua vez, devem ser atendidos não pelo Estado do bem-estar, que estimula o parasitismo e a irresponsabilidade, mas pela caridade feita por associações e instituições privadas, que amenizam a vida dos infortunados; qualquer política assistencialista mais intensa joga os pobres nos braços da preguiça e da inércia.
Deve-se abolir o salário-mínimo e os custos sociais, porque falsificam o valor da mão-de-obra encarecendo-a, pressionando os preços para o alto e gerando inflação.
É corrente o entendimento que os ricos são a parte dinâmica da sociedade; deles é que saem as iniciativas racionais de investimentos, baseados em critérios lucrativos. Irrigam com seus capitais a sociedade inteira, assegurando sua prosperidade. A política de tributação sobre eles deve ser reduzida, o máximo possível, para não lhes ceifar os lucros ou inibi-los em seus projetos. 
Igualmente a política de taxação sobre a transmissão de heranças deve ser moderada para não afetar seu desejo de amealhar patrimônio e de legá-lo aos seus herdeiros legítimos.
A justificação do neoliberalismo para a crise é de que esta resulta das demandas excessivas feitas pelos sindicatos operários que pressionam o Estado. Este, sobrecarregado com a política providenciaria e assistencial, é constrangido a ampliar progressivamente os tributos. O aumento da carga fiscal sobre as empresas e os ricos reduz suas taxas de lucro e faz com que diminuam os investimentos gerais. 
Sem haver uma justa remuneração, o dinheiro é entesourado ou enviado para o exterior; soma-se a isso os excessos de regulamentação da economia motivados pela continua burocratização do Estado, que entrava a produção e sobrecarregam os seus custos.
A inflação resulta do descontrole da moeda, e este por sua vez ocorre devido ao aumento constante das demandas sociais (previdência, seguro-desemprego, aposentadorias especiais, redução da jornada de trabalho, aumentos salariais além da capacidade produtiva das empresas, encargos sociais, férias, etc...) que não são compensadas pela produção geral da sociedade.
Por mais que o setor produtivo aumente a riqueza, a gula sindical vai à frente fazendo sempre mais e mais exigências; ocorre, então, o crescimento do déficit público que é tapado com a emissão de moeda. 

Para o neoliberalismo o maior dos males é o Estado; do Estado intervencionista é que partem as políticas restritivas à expansão das iniciativas. Incuravelmente paternalista o Estado tenta, demagogicamente, solucionar os problemas de desigualdade e da pobreza por meio de uma política tributária e fiscal que termina apenas por provocar mais inflação e desajustes orçamentários. 
Seu zelo pelas classes trabalhadoras leva-o a uma prática assistencialista que se torna um poço sem fim. As demandas por bem-estar e melhoria da qualidade de vida não terminam nunca, fazendo com que seus custos sociais sejam cobrados dos investimentos e das fortunas. 

Ao intervir como regulador ou mesmo como Estado-empresário, ele se desvia das suas funções naturais, limitadas à segurança interna e externa, a saúde e à educação. O estrago maior ocorre devido a sua filosofia intervencionista. O mercado auto-regulado e auto-suficiente dispensa qualquer tipo de controle. 
O mercado tem leis próprias, impulsionadas pelas leis econômicas tradicionais (oferta e procura, taxa decrescente dos lucros, renda da terra, etc...). O Estado deve, pois, ser enxugado, diminuído em todos os sentidos; deve-se limitar o número de funcionários e desestimular a função pública.
O mercado é quem tudo regula, faz os preços subirem ou baixarem, estimula a produção, elimina o incompetente e premia o sagaz e o empreendedor. Ele é o deus perfeito da economia moderna, tudo vê e tudo ouve, é omnisciente e omnipresente. Seu poder é ilimitado e qualquer tentativa de controlá-lo é um crime de heresia, na medida em que é ele que fixa as suas próprias leis e o ritmo em que elas devem seguir. 

Para a doutrina neoliberal o socialismo é um sistema político completamente avesso aos princípios da iniciativa privada e da propriedade privada. É essencialmente demagógico na medida em que tenta implantar uma igualdade social entre homens de natureza desigual. É fundamentalmente injusto porque premia o capaz e o incapaz, o útil e o inútil, o trabalhador e o preguiçoso. Reduz a sociedade ao nível de pobreza e graças à igualdade e a política de salários equivalentes, termina estimulando a inércia provocando a baixa produção. 
Ao excluir os ricos da sociedade, perde sua elite dinâmica e seu setor mais imaginativo, passando a ser conduzido por uma burocracia fiscalizadora e parasitária. 

O neoliberalismo afina-se com qualquer regime que assegure os direitos da propriedade privada. Para ele é indiferente se o regime é democrata, autoritário ou mesmo ditatorial. O regime político ideal é o que consegue neutralizar os sindicatos e diminuir a carga fiscal sobre os lucros e fortunas, ao mesmo tempo que desregula o máximo possível a economia. 
Pode conviver tanto com a democracia parlamentar inglesa, como durante o governo da Senhora Tatcher, como com a ditadura do General Pinochet, no Chile. Sua associação com regimes autoritários é tática e justificada dentro de uma situação de emergência (evitar uma revolução social ou a ascensão de um grupo revolucionário). Em longo prazo, o regime autoritário, ao assegurar os direitos privados, mais tarde ou mais cedo, dará lugar a uma democracia. 

Segundo Comblin
, “o neoliberalismo é uma utopia ou teoria que pretende dar uma explicação total ao ser humano e de sua história em torno da economia. Faz da economia o centro do ser humano a partir do qual todo o resto se explica. 
Foi elaborada principalmente em Chicago sob a inspiração de Friedrich Hayek, austríaco radicado nos Estados Unidos depois da guerra e de Milton Friedman. Desde Chicago o neoliberalismo expandiu-se pelo mundo inteiro e tornou-se, na década de 80, a base do ‘pensamento único’ no mundo ocidental”.

Outro não é o entendimento do Professor Avelãs Nunes, que explicita em seu livro (Neoliberalismo e Direitos Humanos) que os primeiros modelos de desenvolvimento foram inspirados nos quadros teóricos e nas soluções de política econômica de raiz Keynesianas; mas as críticas iniciaram-se logo após a década que se seguiu à Segunda Guerra Mundial.

Afirma que “os monetaristas vieram defender que tudo de que os países subdesenvolvidos precisam pode ser resumido a um mercado capitalista vigoroso e livre (M. Friedman), decorrendo o mais de livres mecanismos da concorrência e das forças do mercado. O FMI encarregou-se de impor o fundamentalismo monetarista aos países com dificuldades na balança de pagamentos”.

Prossegue Avelãs Nunes
: “A primeira tomada de consciência do falso sentido da universalidade da teoria econômica elaborada nas grandes universidades americanas e no Velho Continente foi o CEPAL – Comissão Econômica para a América Latina”. 

Nascia assim o pensamento estruturalista latino americano que teve destacada participação de Raul Prebish. Outro expoente desse pensamento, Celso Furtado, conta em seu livro “A Fantasia Organizada” a luta da CEPAL para manter a sua sobrevivência e o Direito de Cidadania.

O estruturalismo latino-americano desenvolveu esforços para demonstrar que a teoria clássica não poderia compreender e, muito menos, solucionar os problemas econômicos e sociais dos países subdesenvolvidos. A teoria clássica desconsidera a estrutura sócio-econômica e não enquadra o subdesenvolvimento numa perspectiva histórica sob a perspectiva ideológica de que as grandes empresas multinacionais iriam ocupar-se dos problemas humanos.

Esta colonização cultural, na perspectiva do Professor Avelãs Nunes, em vez de reduzir as distâncias, agravou o processo de exploração e aumentou as desigualdades, alargando o fosso entre países ricos e pobres. “Capitalismo Imitativo” na expressão de Raul Prebish.

A constatação evidente é de que os projetos nacionais desenvolvimentistas falharam. O Brasil é uma das dez potências industriais no mundo, mas, não deixou de ser subdesenvolvido. E, a cada dia aumenta o número de “socialmente excluídos”, pessoas que não estão incluídas no “sistema”, são como se não existissem – não são nem mesmo explorados. Representam, na bem assentada expressão de Walter Salles, a “Nadificação do Outro”. 

É pacífico que com a generalização do capitalismo houve enorme incremento das forças produtivas, resultante do trabalho humano e também um aperfeiçoamento do próprio homem. Este desenvolvimento tem liberado o homem do seu fardo milenar de “besta de carga”, o que possibilitou, ao ser humano, condições mais dignas de trabalho e melhores condições de vida. 

De forma que o aumento do número de famintos não se deve à nossa capacidade de produzir alimentos, que é flagrantemente superior às nossas capacidades de produzir direitos. 

Avelãs Nunes
 vale-se de Amartya Sen para afirmar que, a fome que atinge impressionante percentual da população mundial se deve não à falta de bens, mas à ausência de direitos e problemas de organização social.

A questão posta por Daherendorf é: “porque essa enorme massa de seres humanos não se apropria daquilo de que necessita para sobreviver? Como é que o ‘Direito’  e a ‘Ordem’ podem ser mais fortes do que o ser ou não ser?  A resposta é evidente: há a coação do sistema legal”.

Aqueles que defendem a redução do homem ao “homo economicus” entendem que os homens fazem uma escolha racional. Avelãs Nunes está certo de que a questão é outra; que há uma falta de direitos ou de poder. 

A organização da sociedade capitalista representa uma estrutura de poder assente na propriedade burguesa, consagrada pelo direito e garantida pela força coercitiva do Estado, que existe com o propósito explícito de punir, pelo magistério dos magistrados, o relativamente pequeno número de pessoas que atentam contra a propriedade (Dupond de Nemours). O Estado não tem qualquer outro objetivo que não seja a preservação da propriedade (John Locke) e é instituído com vista à defesa dos ricos em prejuízo dos pobres.

Evidentemente, para que haja essa “reprodução” do sistema (Bourdieu e Passeron – A Reprodução), necessário se faz que sejam disseminados os princípios que informam e orientam esse estádio, permanentemente.  

Ressalvadas as proporções, a questão continua a mesma que foi descortinada por Bourdieu e Passeron
: “Aqueles que não desejarem ver num tal projeto senão o efeito de um faccionismo político ou de um irredentismo de caráter, não deixarão de sugerir que é preciso ser cego às evidências do bom-senso, para tentar apoderar-se das funções sociais da violência pedagógica, e para constituir a violência simbólica como uma forma de violência social no exato momento em que o enfraquecimento do modo de imposição mais “autoritária” e a renúncia às técnicas as mais brutais de coerção pareciam justificar, mais do que nunca, a fé otimista na moralização da história só pelas virtudes do progresso técnico e do crescimento econômico”.

Evidentemente, a complexidade atual da formação e conformação dos indivíduos em sociedade traz à cena outros elementos e alternativas (novos “arbitrários culturais”), que sem descaracterizar a “violência simbólica” proposta por Bourdieu e Passeron, reforçam essa violência sem, contudo, desviar o olhar de um mesmo propósito de ordem social e econômica muito bem definido e tendencioso.

Esta é uma questão permanente, porque além dos novos meios de comunicação possibilitarem um fluxo de informação nunca antes imaginado – “super highways”, para usar a expressão de Bill Gates
 (The Road Ahead), este tremendo conjunto de dados pode e é matizado em conformidade com o interesse dominante; que pode ser um interesse comum ao privado e ao estatal, podendo haver divergências de orientação, mas, dificilmente estará afastado o interesse econômico e a segurança jurídica.

5. Opiniões escolhidas sobre os “meios de comunicação”.
“A comunicação sempre foi muito importante para relações sociais e conquista de espaço. A imprensa como temos hoje demorou para chegar, mas todos percebem o poder que tem: envolve produção de riquezas, tecnologia e interfere e transmite a cena pública. A imprensa é um passo muito grande da democratização da informação”

Rosa Maria Cardoso Dalla Costa

Professora de  História dos Meios     de Comunicação – UFPR

Muito embora se trate de trabalho produzido há um tempo considerável, já que a primeira edição de “Propaganda – The formation of men’s attitudes” de Jacques Ellul é de 1965, e a que ora serve de apoio ter sido  editada em 1973; pela lucidez das abordagens e pelo fato de ainda haver atualidade, pelo menos na projeção que fez à época a respeito da necessária completude ou integralidade da comunicação de massa, vale repassar alguns de seus pensamentos.

Tratou Ellul no Capítulo II, sobre as “Condições para a existência da propaganda”, esclarecendo no item “1.”, sub-item “Individualist society and mass society” que a propaganda para ser efetiva tem que ser propaganda individualista e de massa; mas, ajuntou a esse item considerações sobre opinião (opinião pública) e a “comunicação de massa
”.

O livro de Ellul, em seu conjunto, é fantasticamente convincente, do ponto de vista da efetividade da comunicação de massa enquanto instrumento maior de controle social, que se daria pela “formação do comportamento humano”. 

De igual modo, é significativo o suporte que se encontra em McLuhan para aqui trazer mais um suporte ao conjunto, relativamente restrito, mas representativo, de opiniões sobre o tema, em razão de sua “imagem” de arauto dos “novos” tempos.

O texto é antigo, foi publicado em 1982, mas foi objeto do curso de sociologia da comunicação de massa oferecido pelo departamento de sociologia e política da Universidade Católica do Rio de Janeiro, durante o ano letivo de 1969.  O propósito é este mesmo, trazer idéias e vozes que já ecoavam num passado relativamente distante, considerando a velocidade das transformações sociais dos tempos atuais, e observar o sentido com que hoje se apresentam.

Veja-se como ele concluía seu interessante artigo
: “O que temos de defender hoje não são os valores desenvolvidos em qualquer cultura especial ou por qualquer modo de comunicação. A tecnologia moderna pretende tentar uma transformação total do homem e de seu meio, o que por seu turno exige a inspeção e defesa de todos os valores humanos. E pelo que respeita ao mero auxílio humano, a cidadela desta defesa deve estar localizada na consciência analítica da natureza do processo criador envolvido no conhecimento humano. Pois é nessa cidadela que a ciência e a tecnologia já se estabeleceram, quanto à sua manipulação dos novos meios”.
E, não é demais apoiar-se esta linha de raciocínio em texto de Noam Chomski, da sua obra “Manipulação do Público” lançando-se mão de uma parte final da conclusão, na qual ele trata da ordem política democrática
: “A constante comercialização das ondas de difusão públicas deve ser vigorosamente combatida. No longo prazo, uma ordem política democrática requer um controle muito mais amplo da mídia e do acesso a ela. Uma discussão séria de como isso pode ser feito e a incorporação e uma reforma fundamental da mídia a programas políticos devem ter alta prioridade em agendas progressistas”.

Em “Propaganda e Consciência Popular”, Chomski dá exemplo de ações em relação à internet que podem ter grande influência nas liberdades democráticas
: “As megafusões, como a AOL e a Time Warner, oferecem possibilidades técnicas para assegurar que entrar na internet o levará aonde eles querem que você vá e veja o que eles querem, não o que você quer ver. Isso é muito perigoso. A Internet é uma tremenda ferramenta para informação, compreensão, organização e comunicação. Não há dúvida nenhuma que o mundo dos negócios, que recebeu esse presente público, pretende transformá-la em alguma outra coisa. Se eles forem capazes de fazer isso, será um ataque muito sério contra a liberdade e a democracia”.

E, acrescentando a essa linha de entendimento, sem nenhuma pretensão de completude, muito ao contrário, simplesmente para construir um ambiente mínimo, limitado ao propósito deste trabalho, vale expor um excerto de artigo publicado por José Eduardo Faria.
“Com a progressiva cartelização dos meios de comunicação, a crescente vinculação do conjunto dos instrumentos de produção do conhecimento e difusão dos bens culturais aos meios de comunicação aos capitais financeiros e o subseqüente enviesamento ideológico na transmissão, distribuição e disseminação de informações, os meios de comunicação de massa deixam de ser uma instância de formação da esfera pública, renunciando ao exercício da crítica e ao estímulo à controvérsia. E, com isso, os cidadãos tendem a ficar com sua capacidade de discernimento, julgamento e escolha comprometidas”.

6. Alguns enfoques sobre os elementos em questão: economia, neoliberalismo e comunicação.

“Liberalismo é a suprema forma de generosidade; é o direito que a maioria concede à minoria e, portanto, é o grito mais nobre que já ecoou neste planeta. É o anúncio da determinação de compartilhar a existência com o inimigo; mais do que isso, com um inimigo que é fraco. É incrível como a espécie humana foi capaz de uma atitude tão nobre, tão paradoxal, tão refinada e tão antinatural. Não será portanto de estranhar que essa mesma humanidade queira logo se livrar desse compromisso. É uma disciplina por demais difícil e complexa para firmar-se definitivamente na terra”.

Ortega Y Gasset 

“A Revolta das Massas”
Parece não haver dúvida que o neoliberalismo tem suas matrizes nas doutrinas liberais, projetadas numa perspectiva global e sem a necessária existência de um núcleo centralizador ou disseminador dos objetivos tendentes à sua reprodução.

 De igual modo, parece estar assentado que a doutrina neoliberal tem suas raízes plantadas em teorias econômicas bem definidas que, quando detidamente analisadas, acabam por deixar transparecer a inadequação e falência dos meios propostos para que se verifiquem os fins divulgados, embora estes sempre se realizem.

Poderia mesmo ser dito que a teoria econômica que suporta a estrutura ideológica neoliberal é mítica; isto foi exposto de forma clara nas afirmações de Marcello Tostes, in “O Mito do Neoliberalismo”
: “Na mitologia de boa parte dos comentaristas da imprensa e dos atuais candidatos à Presidência da República, os dois mandatos de Fernando Henrique Cardoso foram caracterizados pela adoção de políticas "neoliberais" e pela diminuição da "presença do Estado na economia". Esta idéia é derivada de três fatos: FHC - ó horror dos horrores - privatizou várias empresas estatais, praticou uma política de "austeridade" fiscal e deu prioridade ao "combate" à inflação.

Prossegue Marcello Tostes, afirmando que: “O monetarismo - e este é o ponto da complexa discussão desenvolvida por Garrison que interessa no momento - não ofereceu uma base sólida para uma crítica abrangente ao intervencionismo estatal do ponto de vista da teoria econômica. Trabalhando dentro da “linguagem comum" estabelecida pelos keynesianos, o monetarismo pôde apenas suscitar idéias ingênuas, como a proposta de que as "autoridades" monetárias seriam capazes de "coordenar" a expansão monetária segundo uma taxa fixa anual (ou, como foi adotado no Brasil pelas sempre muito criativas "autoridades" monetárias, dentro de certa faixa de crescimento). Isto é uma tolice; uma concessão aos intervencionistas”.

É, ainda, nesta linha de entendimento que Marcello Tostes esclarece não causar surpresa que determinadas idéias inofensivas de Friedman e seus seguidores tenham sido incorporadas com tanta facilidade ao mainstream das idéias econômicas. Para ele o monetarismo tornou-se apenas mais um "instrumental" na prateleira dos intervencionistas, disponível para ser utilizado quando for conveniente; isto é, quando for necessário passar uma imagem "austera".

Como se sabe, não só no domínio econômico, mas nas várias vertentes das Ciências Sociais, vêm se tornando freqüente as análises entre neoliberalismo e outros ramos do saber. Há uma preocupação acentuada em relação aos direitos humanos, direitos fundamentais; e, mais especificamente, em relação à Comunicação Social, como forma de compreensão das políticas neoliberais e da democracia.

O Professor Avelãs Nunes em seu trabalho “Neoliberalismo e Direitos Humanos” (Renovar 2003) faz uma análise consistente das posições neoliberais, em seus variados matizes, na qual considera a questão do emprego, desemprego; posições que põem em causa direitos fundamentais como a liberdade sindical os direitos abrangidos pela estrutura do Estado previdência que põem em causa propostas nitidamente totalitárias. 
Para Avelãs Nunes: “o neoliberalismo é a matriz ideológica da política de globalização que vem marcando a atual fase do capitalismo mundial”. 

O que as teorias econômicas e a “mídia” ou a comunicação de massa teria a ver com o neoliberalismo e a globalização? Certamente não há como desvincular o neoliberalismo da comunicação de massa.

O Professor Jairo Faria Mendes
 afirma que os meios de comunicação brasileiros renderam-se, integralmente, à onda neoliberal: “Os meios de comunicação no Brasil se comprometeram explicitamente na defesa do neoliberalismo. A entrega de grandes empresas ao capital estrangeiro, a defesa do fim de direitos trabalhistas (como FGTS, 13º salário), a perseguição de aposentados e funcionários públicos; tudo isso é interpretado pela mídia como um processo de modernização da economia”.

É inevitável a constatação de que a globalização pretendida pelo poder, por meio da ideologia neoliberal, estabelece os seus pressupostos e encontra caminho fértil através dos meios de comunicação de massa. Para isso privilegia o “discurso” pré-estabelecido pelas teorias econômicas dominantes e tudo faz para reproduzir a lógica do mercado e do capital. Sob outro ângulo esta é a lógica da “mídia”; da comunicação social em geral; e, mais especificamente, da comunicação de massa.

Dênis de Moraes
, em seu artigo “A Lógica da Mídia no Sistema de Poder Mundial”, torna claro esta constatação e dá idéia dos objetivos a que se propõem aqueles que dominam os meios de comunicação social. “Não se preocupem. Não queremos controlar o mundo. Só queremos um pedaço dele.” A frase irônica do magnata Rupert Murdoch, dono da News Corporation, colossal império de comunicação presente em 133 países, define bem a potência planetária da mídia na contemporaneidade”.

 Bem por isso, não surpreendem as afirmações de Dênis de Moraes de que as corporações de informação e entretenimento ocupam um duplo papel estratégico no processo de reprodução ampliada do capitalismo. O primeiro diz respeito à sua condição peculiar de agentes operacionais da globalização, do ponto de vista da enunciação discursiva. Não apenas legitimam o ideário global, como também o transformam no discurso social hegemônico, propagando visões de mundo e modos de vida que transferem para o mercado a regulação das demandas coletivas.

Segundo Denis de Moraes, a retórica da globalização enquadra o consumo como valor universal, capaz de converter necessidades, desejos e fantasias em bens integrados à esfera da produção. Como se somente o mercado pudesse atender os anseios do que se convencionou chamar de organização societária.

Por conta desse arranjo, afirma Dênis, a mídia ocupa posição destacada no âmbito das relações sociais, visto que é no domínio da comunicação que se fixam os contornos ideológicos da ordem hegemônica e se procura reduzir ao mínimo indispensável o espaço de circulação de idéias alternativas e contestadoras. 

A meta precípua é neutralizar o pensamento crítico e as expressões de dissenso. Veja-se a censura branca imposta ao premiado filme Tiros em Columbine, de Michael Moore, devastadora crítica à paranóia armamentista norte-americana. A cadeia Blockbuster, pertencente ao conglomerado Viacom, não comercializou o vídeo e o DVD em suas 8.500 lojas em 29 países. Essa variante do pensamento único — que subordina os direitos sociais dos cidadãos à razão competitiva dos mercados financeiros — oculta a carga atômica de desigualdades que viceja nos espaços e sub-espaços-sócio-econômicos planetários. 
A difusão midiática incumbe-se de associar o prisma de revelação da realidade a concepções alinhadas com o “livre mercado”. A construção ideológica evidencia-se nas mudanças propositais no sentido de algumas palavras. Atilio Boron exemplifica: “Em vastos territórios do globo a palavra ‘reforma’ foi exitosamente utilizada para designar o que qualquer análise minimamente rigorosa não vacilaria em qualificar de ‘contra-reforma’. As propaladas ‘reformas’ se materializavam em políticas tão pouco reformistas como o desmantelamento da seguridade social, a redução dos investimentos sociais, o corte nas verbas para saúde, a educação e a habitação, e a legalização do controle oligopólico da economia.

Dênis cita Castells (Manuel Castells. La era de la información: economía, sociedad y cultura (Vol. 1: La sociedad red). Madri: Alianza Editorial, 1998, p. 506-510), para afirmar que “o significado concreto da articulação existente entre o modo de produção capitalista e as tecnologias de comunicação e informação: uma sinergia que, de um lado, alimenta a acumulação de capital financeiro numa economia de interconexões eletrônicas e, de outro, permite ao capital mobilidade para conservar a rédea sobre os circuitos produtivos e as inovações”.

É nesse sentido que opera o concerto midiático, como fenômeno de natureza cultural e ideológica, que visa submeter o mundo à ditadura do pensamento único. Na realidade, vivemos na era da comunicação global, modelo sob o qual somente aquilo que se estrutura na grande “mídia” tem foro de verdade. Como afirmou, em aula, Faria da Costa
 (Direito da Comunicação – Direito Penal da Comunicação – Universidade de Coimbra 2003/2004): “A greve só passou a existir quando as empresas jornalísticas filmaram a ‘Porta Férrea’ fechada a cadeado”.

O mesmo pode ser dito da questão presente no Congresso Brasileiro (2005), em que se discute nas Comissões Parlamentares de Inquérito os recentes “escândalos” do “mensalão”, cujas primeiras veiculações iniciaram por denúncias jornalísticas, que vêm tendo ampla cobertura na grande “mídia”. 

Não fossem tão divulgados estes fatos, muito provavelmente, pouca repercussão teria havido e, muito logo, toda a história teria caído no esquecimento. Uma observação atenta, certamente chegaria à conclusão de que poucos detalhes estão sendo desvendados e muitos interesses não estão sendo explicitados.

Por exemplo, não houve repercussão em relação às declarações de um Deputado do Paraná, feitas recentemente (julho de 2005) e que mereceu um reduzidíssimo espaço em pelo menos um periódico regional, de que as contribuições denominadas “mensalões” poderiam estar sendo cobertas por companhias de telefonia fixa que não querem ver votadas leis que as afastem dessa gorda fatia do “mercado”.   

Quantos outros interesses perpassam a “mídia”, desde os “cinco reais” pagos de imposto por uma calça de “dois mil reais” vendida na “Daslu”, até às grandes fusões, como a da Sky e DirectTV, que têm como interessado, ninguém menos que, Rupert Murdoch (Ambas matérias reportadas pela Revista Isto É Dinheiro – 27 de julho de 2005).

Há alguns anos, durante uma de suas intermináveis campanhas políticas, Leonel Brizola, em célebre querela que envolvia a toda poderosa Rede Globo de Comunicações, feito personagem de Cervantes, mas com a sutileza de ator Shakespeariano, teria afirmado que o povo brasileiro poderia ser analfabeto de “letras”, mas que não era analfabeto de “fatos”.

A afirmação teve efeito e repercussão à época; mas, não se sabe ao certo se teria repercussão hoje, ou mesmo se teria sido veiculada.

É que os atuais pressupostos da comunicação social passam por interesses de toda ordem e, seguramente, como se busca demonstrar, estão ligados a um nexo ideológico neoliberal. 
 Leandro Marshall
 fala que os “paradigmas do jornalismo” passam por uma mutação radical, no limiar do terceiro milênio, a que trata como a ideologia pós-moderna do mercado, que tudo liberaliza e relativiza, também flexibiliza as normas e valores do jornalismo. 

Nessa linha de entendimento, a mesma que ora se desenvolve,, afirma Leandro: “Com efeito, a linguagem jornalística é contaminada pela lógica e pela retórica da publicidade, que tudo estetiza e mercadoriza. A publicidade se torna na sociedade pós-moderna o grande discurso universal, a linguagem absoluta da ideologia dominante, a ultra-ética do mercado, que tem como missão precípua manter intocável o sistema capitalista”. 

O Professor Leandro Marshall denomina esta forma jornalística de “jornalismo transgênico”, alusão feita ao cruzamento dos cromossomos da informação aos cromossomos da publicidade. Diz que, como na biologia, assiste-se o nascimento de mutações jornalísticas, com várias linguagens, gramáticas e estéticas.

Prossegue Leandro, nessa linha de raciocínio, afirmando que a transgenia reforma a roupagem das informações, notícias, colunas, notas, manchetes, pautas, olhos, linhas de apoio, editoriais, suítes, retrancas, alterando na essência a retórica do jornalismo. Mexe e altera, inclusive, a linha editorial dos veículos e afeta a mentalidade dos produtores da informação. 
Diz que o jornal e o jornalismo viram apêndices de um modelo de sociedade capitalista e expressam a dialética de um modo de vida mercantilizado e mercadorizado. O mercado ‘paga’ para ter notícias e publicidades nos jornais. A empresa jornalística ‘vende’ o jornal à sociedade. O leitor ‘compra’ as notícias e publicidades do mercado. 

Afirma que este processo de transgenia é um fenômeno que emana no século XX, embora não exista uma sistematização histórica sobre a evolução deste processo de mutações, nem mesmo sobre as diversas ‘faces’ da transgenia na imprensa de massa. 

A subversão do que foi outrora a informação perdeu espaço para a presente necessidade de veiculação. A “notícia” que interessa ao editor é a que é “chancelada”. A “notícia pela notícia” não tem razão de ser; seja porque não é possível prescindir de espaço no “veículo”, seja porque diante do volume de informações o “receptor” (aquele que a “comunicação aberta” visa atingir) dificilmente optaria por tal forma de comunicação. A reiteração dos efeitos midiáticos (reprodução) condicionam o ser humano comum a uma recepção de natureza “programada”.

Diverso não é o entendimento de Leandro Marshall a respeito desse aspecto da comunicação em sua vertente atual: “Os jornais da era pós-moderna diversificaram suas estratégias para atrair cada vez mais novos leitores. A intenção é vitaminar a tiragem e a vendagem e capitalizar rapidamente a empresa. Na maioria das vezes, as empresas jornalísticas recorrem a táticas de marketing para, dentro de uma sociedade capitalista, oferecer um produto em uma situação competitiva de mercado. Para tanto, a mídia de massa tem recorrido a promoções populares, ofertas temporárias, distribuição gratuita, sorteio de bens, assinaturas premiadas, distribuição de cupons, estabelecimento de descontos em parcerias, cartão do assinante, etc. Muitos jornais viraram bazares onde podem ser adquiridas enciclopédias, livros, atlas, CDs, viagens turísticas, Bíblias, ingressos a eventos, computadores, relógios, assinaturas gratuitas, softwares, cursos de inglês, dicionários, etc. Alguns jornais empastelam as páginas com cores chamativas, muitas fotos, ilustrações, infográficos, textos curtos em letras grandes, bastante notas, colunas de fofocas, planejamento gráfico arrojado, pesquisas e mais pesquisas de opinião, etc” (site citado supra).

Outros dados de grande preocupação são fornecidos pelo Professor Avelãs Nunes
, quando alerta para o que chamou de “piratização das investigações científicas”. Pela orientação do pensamento neoliberal, só haveria investigação científica nas áreas em que é possível um retorno econômico; estariam alijadas desse processo, por exemplo, as pesquisa de doenças endêmicas de populações carentes do terceiro mundo. 

A diminuição do financiamento público e o aumento do investimento privado, nas universidades – como acontece em Berkeley, está tornando a pesquisa e, consequentemente, a formação profissional, absolutamente econômica. Além disso, é flagrante a perda da credibilidade da “Ciência”; recentes pesquisas têm demonstrado que quase metade dos artigos publicados, nos últimos anos, sobre a indústria farmacêutica, numa das mais importantes revistas médicas americana, foram encomendadas pelos fabricantes.

Como é possível constatar, muitas dessas opiniões, que vimos amealhando, estão respaldadas por dados concretos e a argumentação que as anima é altamente convincente; entretanto, não se pode pura e simplesmente, sob pena de cometer-se um equívoco, desconsiderar outras posições teóricas, ainda que, como forma de buscar caminhos e elementos de superação.

Releva considerar, a respeito da “mídia” e de seu caráter todo um complexo de representações que não se limitam a questões ideológicas, material dirigido ou programado; há, por certo, todo tipo de manifestação cultural, social, política, econômica, enfim de toda a ordem, sem a qual nenhuma mensagem se sustentaria.

Desse fato bem se apercebeu Marcus Ianoni
, em seu artigo Sobre o Quarto e Quinto Poder: “Isso não quer dizer que tudo que a grande mídia corporativa produz seja pura ideologia e, portanto, material intelectual inaproveitável. Não é essa a concepção que Marx possui de ideologia. O conhecimento ideológico – que aparece em todas as áreas da produção do espírito humano - também possui valor, embora seja necessário um esforço permanente para, por assim dizer, procurar depurá-lo, o tanto quanto possível, de sua tendência a mascarar o concreto. A própria ciência não está livre da ideologia”.

Por certo a “mídia” veicula ideologia e dúvida alguma resta de que a “Globalização” busca sua sustentação no ideário neoliberal; mas, nem por isso seria correto afirmar que a “mídia” por veicular ideologia só se volte para a dominação, sem a consideração do “sujeito”.

Assenta Marcus Ianoni que, “não se trata de ter uma visão apocalíptica do jornalismo e da indústria cultural ou dogmaticamente frankfurtiana (não atribuindo dogmatismo à escola); pois o contrário poderia significar a negação da dialética e o movimento contraditório do real que perpassa toda a “média”.

Realça Ianoni que o jornalismo e a indústria cultural também são constituídos por contradições; que o poder que os grandes grupos de comunicação têm, de transmitir seus conteúdos é muito maior do que o poder de quem quer que esteja destituído desses meios de produção. Diz que até as concepções mais liberais de comunicação política reconhecem essa desigualdade; e, traz o exemplo do MST que, embora constantemente bombardeado pela mídia não-pluralista e destituído de instrumentos jornalísticos, não deixa de existir e de lutar por seus ideais.

De igual modo, mesmo o Professor Avelãs Nunes, que professa uma visão negativa em relação às possibilidades de compartilhamento democrático da mídia, com vistas a uma ordem econômica e social mais justa, admite que a crítica à “Globalização” não pode ser confundida com o regresso a um qualquer “paraíso perdido”.

E reconhece que, apesar da ditadura global que vige nesses tempos de hegemonia unipolar, começam a surgir algumas brechas na fortaleza do capitalismo globalizado. E, cita como exemplo o fato do “The Economist” de 23-09-00 ter publicado opinião no sentido de que: “a questão moral, política e econômica mais urgente do nosso tempo é a pobreza do terceiro mundo”.

E Avelãs Nunes aponta outros fatos, que acabam tendo, de alguma forma repercussões midiáticas e que representam dissonâncias à hegemonia doutrinária neoliberal. Fala da “Aliança Social Continental”, que se reuniu em Belo Horizonte em maio de 1997, com a participação de várias organizações sindicais contrárias à ALCA e que desenvolve um programa denominado “Alternativa para as Américas”.

Outros fatos que o Professor Avelãs Nunes considera relevantes são as grandes manifestações públicas, como as que ocorreram em Seattle, Praga, Nice, Santiago do Chile, Ottawa, Genova e Porto Alegre. Ressalta que esses fóruns têm, sistematicamente, rejeitado a lógica da globalização e crê que o projeto neoliberal esteja condenado e que a perspectiva do Estado Previdência é um elemento de regulação estrutural do capitalismo contemporâneo.

De qualquer modo se assim se apresenta o neoliberalismo, visto pelas lentes daqueles que, experientes conhecedores, vêm perfeitamente seus contornos, a despeito do mimetismo com que ele se veste e reveste, numa infindável constância e inconstância, só concebível num ambiente de comunicação massificada e global, o mesmo não pode ser, confortavelmente, considerado em relação à grande massa.

Por isso, de todo pertinente a afirmação de IANONI de que “não é nenhuma novidade dizer, por exemplo, que o grande jornalismo, nacional e internacional, virou espetáculo, freqüentemente manipula a informação, falta com a ética, estabelece relações perigosas com anunciantes e com o poder econômico em geral, assim como com os mais variados e fortes interesses políticos. A bibliografia sobre esses aspectos negativos da imprensa é ampla. A adesão dos meios de comunicação de massa ao neoliberalismo, o chamado “pensamento único”, é um exemplo importante da vinculação da mídia a poderosos interesses políticos e econômicos”.

Sem deixar de estender considerações a respeito da questão básica que aqui se trata, vale trazer à consideração as observações lançada pelo Professor Castanheira Neves faz, relacionado comunicação e poder no artigo “Uma Perspectiva de Consideração da Comunicação e o Poder ou a Inelutável Decadência Eufórica”
.

Tratando da questão, afirma Castanheira Neves que: “de um lado, aberta a possibilidade de luz que esclarece e liberta, de outro lado as sombras manipuladoras de uma estratégia de domínio. E, prossegue, com o apoio em Lucien Sfez, que ironizou: “comunique e obterá consenso nacional e internacional, realizará a felicidade e a igualdade (...) Eis a nova prática simbólica própria do ano 2001. Eis a ideologia dominante, imperialista, científica, universal, que pretende substituir todas as antigas memórias e os próprios fundamentos da nossa visa social e individual: a nação, a sabedoria, a igualdade”.

Para Castanheira Neves no mundo da comunicação atual, o homem seria o homo comunicans; e indaga: Não deverá mesmo generalizar-se e proclamar-se enfaticamente com Luhmann, ‘sem comunicação não existem relações humanas, nem vida humana propriamente dita?”.
A relevância da comunicação-informação, para Castanheira Neves estaria no fato de que a comunicação-informação é ela própria poder – talvez o poder por excelência do nosso tempo e no fato de que, quem domina ou for senhor do media tem esse poder. 

E, parece não restar dúvida a propriedade da afirmação feita por Castanheira Neves quanto à importância da comunicação-informação na formação da opinião pública. Em seu entender, pela “simplificação da mass-culture, com a precariedade e a indiferenciação das informações que acompanha, e sobretudo pela entropia cultural que disso resulta, a comunicação-publicação como que terraplena o campo para o poder, ao amortecer e ao tornar dócil a autonomia da resistência crítica, e ao oferecê-lo assim à possibilidade da demagogia. Mais do que isso, ela faz-se personagem mesmo do poder (positiva ou negativamente sua longa manus) ao concorrer decisivamente para a formação da  ‘opinião pública”.

E cita Luhmann para estabelecer que a opinião pública é “o soberano ‘secret’  e a autoridade invisível da sociedade política – o poder invisível do visível”. Para ele a opinião pública manifesta-se como um acervo articulado-inarticulado de significações e, portanto, de determinações, como um verdadeiro sistema autônomo e auto-referente de relevâncias, critérios e pontos de vista, e assim como a “construção social do sentido” sem sujeito, mas que domina todos os sujeitos dispersos do entrópico vazio sócio-cultural.

E, no seu entendimento, a opinião pública se constitui pela referência generalizada e recorrente de temas, opiniões e posições – pela “reprodução contínua da comunicação pela comunicação até lograr a densidade da sua auto-referencialidade autônoma e susceptível assim, dado esse seu modo de constituição, de se submeter às técnicas do marketing”  Daí a analogia que lhe foi reconhecida por Habermas com a técnica dos anúncios – Meinungspflege (trabalho sobre opinião) esta que é uma verdadeira  engeneering of consent.  

Prossegue Castanheira Neves, tratando de conseqüências que diz não ser ignoradas e que acentua duas; a formação de uma realidade outra, através daquela auto-reconstrução deliberada e controlada que se sobrepõe a, e prevalece sobre, a realidade realmente vivida – eis a “realidade tornada fábula”, na expressão de Nietzsche – a sua força determinante, pelo seu próprio caráter público (pela constituição e subsistência sem a consciente participação dos sujeitos concretos), a que as personalidades comuns, crítico-culturalmente inermes, não resistem. Daí, aliás, o efeito de uma perda de orientação pessoal para os indivíduos que a sofrem (Luhmann), o que só potencia a sua submissão.

Assim, entende que: “Se o senhor dos meios de comunicação tem o poder, vemos igualmente agora que o controle da opinião pública (a sua formação e a sua manipulação) é a arma mais eficaz do mesmo poder que se queira poder político. E quantas cumplicidades inocentes, mas que se julgam bem pensantes, se teriam de invocar aqui”? 

Nessa lógica da comunicação-publicização é preciso não esquecer que o público se tornou um mercado e, por isso mesmo, a comunicação se organiza em empresas dirigidas exploração econômica. A informação vende-se e rende, acabando em último termo por submeter-se à lógica do lucro.

E, tudo isso se passa de forma complexa, que torna difícil a compreensão do “homem comum”, desabilitado das condições atuais de comunicação e entendimento, para que possa configurar e desmistificar e discernir entre tanta e massiva informação, que acaba por desinformá-lo e desorientá-lo.
De alguma forma, é o que nos sugere José Rebelo
: “O campo dos media está em plena mutação. Desregulamentação ou auto-regulamentação, como eufemisticamente se diz em certos sectores ligados à iniciativa privada. Transnacionalização dos capitais. Concentração e subseqüente diluição em complexas redes de sociedades combinatórias. Uniformização de conteúdos. Instrumentalização de objectivos (a celebrada trilogia educar-informar-distrair é, cada vez mais, discurso retórico que encobre interesses econômicos, comerciais e financeiros). Face a este quadro, que estratégias se oferecem aos que reividicam uma informação despoluída?”
7. Conclusões.

Pode-se dizer, a partir dessas breves reflexões, mas ante a flagrante evidência dos estudos que vêm sendo feito sobre as matérias, que o neoliberalismo, constitui a matriz ideológica da globalização, que está orientada, de forma predominante, pela doutrina econômica que interessa ao capital financeiro internacional.

Não resta, tampouco, nenhuma dúvida de que os meios de comunicação de massa estão diretamente vinculados ao sucesso e à manutenção deste “sistema econômico”.
Por outro lado, é flagrante que o neoliberalismo embora professe “o fim da história” o que significa dizer que este “sistema econômico” é o mais aperfeiçoado modelo de gestão da economia que o ser humano pode lograr, dissimula a evidência de que o sistema tem objetivo de fins e não de meios.

Sem a preocupação de “reproduzir-se”, o que demandaria investimentos, redução de ganhos e toda uma estratégia de evolução da ideologia e de comunicação de massa, a doutrina neoliberal vem se desgastando de forma crescente e acentuada.

Por esta razão, as correntes de pensamento que combatem a doutrina neoliberal vêm adotando a expressão “pós-neoliberalismo” para definir as novas possibilidades político-econômicas. 

Os teóricos já acenam com alternativas; entretanto, é preciso considerar que a hegemonia político-ideológica alcançada pelo neoliberalismo é sem precedentes na história; e, embora milhões de pessoas sejam resistentes a este “sistema econômico”, é difícil prever alternativas num futuro próximo. 
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